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			Apresentação

			Escrevemos este livro realmente juntos, aproveitando nossa experiência como docentes, psicólogos e presbíteros formadores. Dirigimo-nos a quem creia que vale a pena aprofundar o conhecimento de si mesmo e tender ao próprio amadurecimento, como também a quem estuda a psicologia da personalidade humana. Por esse motivo, neste livro, partimos de duas perguntas: que é o homem e como funciona.

			Ambos temos formação psicológica, teoria e prática de análise pessoal e supervisão, cursada no Instituto de Psicologia da Pontifícia Universidade Gregoriana, vindos de outros dois ambientes universitários: Faculdade Estatal de Filosofia e Faculdade de Filosofia e de Teologia da Gregoriana (Manenti); Faculdade de Ciência da Educação da pontifícia Universidade Salesiana e Instituto de Psicoterapia Analítica (Cencini).

			Na escolha dos assuntos, foi preciosa a experiência em atividades psicoterapêuticas que desenvolvemos já há alguns anos, com várias categorias de pessoas: leigos, religiosos, indivíduos, casais, famílias. 

			Antes de chegar à redação definitiva aqui apresentada, experimentamos a estruturação de suas linhas gerais, durante alguns anos, nos cursos de Psicologia que mantivemos na Escola de Teologia para leigos, no Estúdio Teológico Interdiocesano de Reggio Emilia (Manenti) e no Estúdio Teológico S. Zeno de Verona (Cencini). Um estímulo particular nos veio da escola trienal para educadores, iniciada por nós em 1977; escola na qual pretendemos formar leigos e religiosos capazes de ajudar os jovens adultos a assumirem um compromisso de vida que saiba integrar a dimensão psicológica à dimensão cristã da existência.

			Assim, Psicologia e formação é um livro que provém da prática psicoterapêutica, foi experimentado na docência e foi confirmado por nossa atividade educativa. Vem da experiência viva e, após a reflexão comprobatória, volta-se para a experiência viva.





			Introdução

			“A todos os homens pode tocar a sina
de reconhecer a si mesmos e
de sentir a condição do imediato” (Heráclito).

			Estamos cônscios de que conhecer-se é uma meta à qual não se chega solitariamente, sem o conforto com uma pessoa experiente. Estamos convencidos, também, de que a consciência de si mesmo não se obtém lendo um livro de psicologia. Ela é um processo em grande parte emotiva, além de intelectual. Mas é sempre fundamental o conhecimento objetivo das próprias estruturas e funcionalidades intrapsíquicas quando se deseja atingir uma consciência integral e positiva do eu. 

			Por isso, dividimos o tratado em duas partes: nosso ser intrapsíquico e seu funcionamento. O fio condutor do livro, portanto, é duplo: estruturas e psicodinâmica.

			Estruturas intrapsíquicas: consideramos o homem em seu aspecto pessoal e interior. Evidentemente, não é o homem todo. Há nele, também, a dimensão das relações com os outros, com os grupos e as instituições. Mas adrede focalizamos a relação que cada um de nós deve ter consigo mesmo, porque acreditamos ser mais importante considerar, primeiro, o homem existencial e, depois, os problemas relacionais e sociais. Para nós, o primeiro índice de maturidade é que a pessoa saiba tornar-se autônoma-independente: viver por força de convicção interiores que agem por dentro, em vez de na dependência dos precários suportes que a condicionam do exterior; e, justamente graças a essa solidez interior, ser capaz de interagir de modo construtivo com o outro.

			Funcionalidade psicodinâmica: apresentamos algumas ideias para compreender o sentido de nossas ações. Para não nos atermos ao “que” fazemos, mas para conseguir entender o “por que” agimos, é preciso pesquisar as múltiplas motivações que estão na base do nosso comportamento. Neste mundo interior, damos particular atenção à dimensão inconsciente, por causa de sua grande influência sobre o comportamento em geral (como Freud já evidenciou) e sobre o comportamento que se refere aos valores (como nossa experiência psicoterapêutica nos confirma). Insistimos sobre o inconsciente, dado que esta realidade não é tocada pelos instrumentos educativos comuns.

			Alguns leitores talvez julguem muito insistente o tema dos valores e dos ideais. Mas insistimos neles quase como provocação, para fazer entender o específico da psicologia na situação concreta de quem crê que a vida deve ter um sentido (seja qual for), e que este implica o esforço de uma pesquisa e de um caminho precisos. No interior dessa opção (não isenta de riscos e talvez não tão frequente neste gênero de publicação), especificamos ainda mais o discurso, evidenciando de modo particular o aspecto educativo dessa ampliação. Privilegiamos, na exemplificação e na referência, a dinâmica do jovem comprometido com uma opção de vida cristã e ministerial: fizemo-lo por afinidade de vida e pelo conhecimento direto que temos da situação; mas o leitor inteligente – confiamos – saberá recolher, no exemplo concreto e para além deste, os elementos mais centrais e significativos aplicáveis a qualquer contexto e opção de vida. Para tanto, empenhamo-nos em usar uma linguagem simples e um estilo discursivo, que favorece quanto possível a transparência dos conceitos. E quando nos referimos, em circunstâncias, a categorias teológicas ou a aspectos próprios da experiência do divino, fizemo-lo apenas com a intenção de mostrar concretamente como servir-se do instrumento da psicologia: que seja utilizado não só para uma saúde mental, mas – muito mais – com vistas a uma vida de fé mais madura. Este uso – válido para todos - é particularmente relevante na formação ao sacerdócio, segundo as próprias indicações conciliares (Gaudium et spes, 62; Optatam totius, 3, 11, 20).

			Visamos, por outro lado, estimular o leitor a criar uma mentalidade interdisciplinar com a qual enfrenta adequadamente as temáticas sobre o homem: seja aquela que encontra em si mesmo e em sua vida de relações, seja aquelas que são consideradas pelos diversos tratados contemplados pela Ratio studiorum dos seminários maiores. Por esse motivo serão evidentes as referências à antropologia filosófica, à ética, à moral fundamental.

			Uma última palavra sobre a função integradora da psicologia. Por dentro de uma dinâmica educativa, parece-nos que a psicologia não deveria ser vista apenas em função de uma maior maturidade humana-profissional do homem (leigo ou pobre), nem à finalidade de uma maior plenitude técnica dos educadores, nem muito menos apenas para uma maior especialização cultural. Tudo isso é bom, mas é insuficiente. Se fosse apenas isso, a contribuição da psicologia limitar-se-ia a área didática, bem distinta e afastada do caminho mais propriamente formativo, ou seria muito mais uma disciplina fornecedora de novas técnicas e instrumentos de trabalho. A contribuição maior da psicologia, pelo contrário, é para a maturidade integral da pessoa: Viver com maior profundidade aquilo em que cada um decidiu acreditar, através de um processo de integração progressiva entre estruturas psíquicas da personalidade e exigência postas pelos ideais. E isso é o que todo homem deve buscar realizada na vida, seja qual for sua estrada.1

			Todas estas convicções são fruto - como foi dito de início - da reflexão teórica unida à experiência prática. Amadurecemo-las compartilhando-as com nossos colegas de ensino e de atividade educativa. A eles, nossos agradecimentos pela frutuosa colaboração; e obrigado aos nossos alunos pelas estimulantes provocações. Referimo-nos, em particular, às pesquisas e às publicações de Luigi Rulla s.j., do Instituto de Psicologia da Gregoriana: na verdade, o esquema geral desse livro segue – em parte – um curso por ele dado no Gregoriana. A ele, a Franco Imoda s.j. e a Joyce Ridick ss.c., nosso débito e nossa gratidão.





			Primeira parte



			O nosso ser intrapsíquico





			Partiremos de uma análise fenomenológica bastante genérica: basta abrir os olhos, observar atentamente e logo se captam algumas primeiras informações sobre o homem. Primeira informação: É um ser com exigências fisiológicas, sociais e racionais (capítulo 1). Segunda informação: É um ser que às vezes se programa conscientemente e, às vezes, sem aperceber-se ou sem saber o porquê (capítulo 2). Terceira informação: Mesmo quando se decide e se programa, pode fazê-lo em bases apenas racionais – de convicção ou em bases apenas emotivas –de atração (capítulo 3).

			Passaremos, depois, a nos perguntar o porquê de tudo isso e faremos, então, uma introspecção, para a descoberta daquilo que não é imediatamente visível. Descobriremos que, em seu interior, o homem é motivado por duas fontes energéticas (capítulo 4) que estão relacionadas com a estrutura do seu eu, centro propulsor da psique humana (capítulo 5).

		


		
			Capítulo 1

			Os três níveis da vida psíquica 

			A primeira constatação que a observação atenta dos fatos nos leva a fazer é que o homem pode viver em três níveis diferentes: psicofisiológico, psicossocial e racional-espiritual. Estes níveis ordinariamente estão interconectados entre si de modo íntimo e são reconhecidos no ato humano concreto, no qual normalmente prevalece sobre os demais.2 O nível especifica o âmbito dos nossos conhecimentos e dos nossos interesses, o grau de altura com que observamos a nós mesmos e o mundo. Mudando o nível, muda a perspectiva, como quando se desce pelos diversos andares de um edifício: no terceiro andar, o panorama entrevisto no primeiro alarga-se em um contexto mais amplo, acrescentam-se novos elementos e outros diminuem de proposição, pois são enquadrados num horizonte maior. Por exemplo: Só no nível psicofisiológico, o homem se acha com uma necessidade sexual; no psicossocial, vê-se também desejoso de compartilhar com os outros; e, no racional encaminha tudo isso na busca de objetivos e metas. Conforme vai-se descendo, a dimensão precedente não é descartada, mas integrada num horizonte mais amplo e significativo. Em cada nível, o elemento psíquico sempre está presente, ainda que em medida e qualidade diversas.

			Faremos uma descrição desses três níveis, para depois tentar individualizar linhas de interação entre elas.

			1. Descrição dos níveis.

			a) Nível psicofisiológico

			Compreende as atividades psíquicas estreitamente ligadas aos estados físicos de bem-estar ou mal-estar, determinados pela satisfação ou não de necessidades fisiológicas fundamentais do organismo, como a fome, a sede, o sono, a sobrevivência, o estar com saúde... 

			A origem e o termo dessas atividades são encontradas na sensação de déficit e de satisfação em nível visceral (perceptível, também, em nível sensorial) A motivação que regula este nível é a satisfação dessas necessidades. O objeto que satisfaz a tensão de sacia o desejo é específico, concreto e exterior ao indivíduo, mas o satisfaz quando este, de algum modo, dele se aproxima e o torna seu. Tem-se, assim um movimento que parte do sujeito, vai até o objeto e depois retorna ao próprio sujeito.

			O movimento é tomado no que se refere à busca do objeto satisfatório, mas é deflagrado por um processo biológico determinístico, que o força a buscar a satisfação imediata e total. A modalidade de funcionamento, portanto, será sempre automática.

			A percepção do real, neste ponto, será fragmentária e parcial: o real, de fato, será visto em função (imediata ou mediata) da própria necessidade biológica. Uma leitura, portanto, limitada ao visível, ao físico, ao útil. E de todo subjetiva.

			Por detrás das várias necessidades fisiológicas, aparece então, como real finalidade operativa, uma necessidade mais radical de sobrevivência e autopreservação, que remete a uma interpretação geral da vida numa postura bastante utilitário-individualista.

			b) Nível psicossocial

			Compreende as atividades psíquicas vinculadas à necessidade de desenvolver relações sociais, de “estar com”. O homem – animal social – percebe a exigência de estreitar amizades, dar e receber ajuda, sentir-se parte ativa de uma comunidade de pessoas etc.

			A origem dessas atividades psíquicas não é encontrada numa situação de déficit fisiológico em nível visceral: não existe um equivalente fisiológico desses eventos, que, entretanto, são perceptíveis, ou deixam traços em nível neurológico.

			A motivação mais imediata que aciona esse agir estar na tomada de consciência da própria limitação e insuficiência como pessoa, que se torna cônscia da necessidade dos outros. Objeto que satisfaz não é assim específico como no primeiro nível, pois trata-se de situações nas quais estão envolvidas pessoas; é sempre algo externo que, contudo, não poderá ser internalizado e apropriado pelo sujeito, como no caso precedente, pelo motivo de que o outro não é uma coisa. 

			O esquema satisfatório é apreendido através da repetição de atos homogêneos que se mostram eficazes na consecução do objetivo. No que se refere à modalidade de funcionamento, também neste nível há um certo determinismo; não absoluto, como no precedente, mas relativo. É um determinismo social, pelo qual a pessoa sentir-se-á movida a procurar um certo tipo de relação gratificante ou, diante de determinados estímulos, surgirá, mais ou menos automática, uma certa resposta.

			Sobre a percepção do real, diga-se, antes de mais nada, que o real que atrai a atenção do sujeito é, sobretudo, aquele constituído de pessoas, vistas, porém, não necessariamente em si mesmos, em seu valor intrínseco, mas em função da relação positiva. A visão do real, em parte ainda fragmentária e num único sentido, supõe aqui uma certa capacidade interpretativa e determina um alargamento do campo experimental do indivíduo; de fato, estão aqui implicadas novas e ulteriores funções e potencialidades humanas: aquele certo senso comum (o “bom senso”) que permite justamente a relação interpessoal, como base do viver em comum e predisposição pelo menos tendencial a perceber o bem comum.

			Aqui também, por detrás da necessidade do outro e da relação, é possível reconhecer algo de mais radical: a necessidade da expansão de si mesmo ou da autorrealização através do outro, que é a expressão dinâmica – segundo Nuttin – daquilo que o homem é no plano psíquico, um ser ele mesmo a partir e na dependência intrínseca do outro.3

			c) Nível racional-espiritual

			Compreende as atividades psíquicas vinculadas à necessidade de conhecer a verdade e com a correspondente capacidade humana de compreender a natureza das coisas, abstraindo-a dos dados dos sentidos. Graças a este nível, somos seres que, diferentemente de todos os outros animais, temos a capacidade de entender a essência das coisas abstraindo-a dos dados dos sentidos. Da observação dos dados, o homem pode abstrair os princípios gerais, ou seja, os conceitos abstratos e as leis que governam e explicam os dados sensíveis. Este poder constitui seu “espírito”, algo que, ao contrário da matéria, não tem dimensões mensuráveis, não tem partes, está fora do tempo e do espaço. Com esse poder, o homem pode formular conceitos, conhecer coisas abstratas, julgar, transcender o “aqui e agora” para afirmar e perseguir valores espirituais.

			O motivo que está na origem desse trabalho da mente não é, portanto, encontrado num déficit dos tecidos orgânicos, nem na consciência da própria insuficiência, mas num desejo-necessidade de saber, de resolver problemas fundamentais como o conhecimento de si, do próprio lugar do mundo, do sentido da vida, da morte... Ao mesmo tempo, tal desejo-necessidade é sustentado pela capacidade instrumental-funcional própria do homem de alcançar, pelo menos em parte, a verdade das coisas, e pela consciência de uma atração para esta que vai muito além de um simples desejo subjetivo e indica, na busca da verdade, a real vocação de cada homem.

			O objeto que satisfazem essa sede de conhecimento põe-se em termos bem diferentes quanto aos dois outros níveis (embora sem excluí-los), seja do ponto de vista da especificidade e concretude (não mais tão material), quanto, sobretudo, da relação entre o eu e o objeto satisfatório: não é mais apropriado, como no primeiro nível (por exemplo, o alimento), não é mais interpretado e gerido segundo as próprias necessidades, como poderia acontecer no segundo nível (por exemplo, o amigo que não me deixa sentir só), e ainda torna-se parte da pessoa e da sua identidade, pois responde à exigência mais radical e integrante do ser humano. Não pode existir, por outro lado, um esquema de apreensão, feito de gestos repetitivos, bom para todas as ocasiões, que bastaria pôr e repor em ação para obter, infalivelmente, a satisfação. De uma parte, a satisfação plena, na busca da verdade, é impossível, como nos recorda Frankl: “Responder à pergunta acerca do significado absoluto é de todo impossível para o homem”.4 De outra, toda busca é, a sua maneira, original e diferente de indivíduo para indivíduo e, em certa medida, no interior do próprio indivíduo.

			Neste nível, a satisfação ou gratificação é mais complexa e menos automática: é dada pela busca em si mesma e pela sincronia entre o indivíduo e a verdade, que, evidentemente, nunca poderá ser total.

			Também a modalidade de funcionamento é profundamente diversa e tipicamente “humana”: neste nível, de fato, o homem é capaz de distanciar-se do imediatismo instintivo e social e daquele determinismo que é uma possível consequência deste. Graças ao uso das faculdades superiores, ele pode perceber a natureza das coisas e os anexos causais, pode capitar o sentido daqueles objetos ou situações que gratificavam os dois primeiros níveis, chegando além da simples função gratificatória destes, para inseri-los num contexto mais geral e objetivo. 

			Deste modo cria-se uma nova relação entre indivíduo e ambiente: uma relação de respeito para com as coisas e de liberdade para o homem. O respeito nasce da já citada capacidade de “intelligere”, ou seja, captar os princípios e formular leis imanentes à natureza das próprias coisas. Tal capacidade de leitura do real gera no homem uma postura respeitosa para com os objetos e as pessoas. Com efeito, o percebê-los através daquilo que são em si impõem ao homem não “usá-los” para seus próprios fins (níveis I e II) e põe-no, ao mesmo tempo, numa situação de liberdade em relação a eles. É perfeitamente lógico que assim seja: se as coisas não mais são vistas em função de mim, cessa minha dependência para com elas ou, pelo menos, aquele determinismo que poderia escravizar-me a elas. Podemos dizer que o saber dar nome às coisas é sinal e fonte de liberdade. Uma liberdade fundamental que determina outras. 

			Apontemos algumas. O homem, por exemplo, que sabe “decifrar” corretamente o real, pode ampliar de modo notável o âmbito de seu conhecimento, não apenas de um ponto de vista quantitativo mas, sobretudo, qualitativo: graças ao poder de abstração, tornar-se-á capaz não só de formar conceitos imateriais de coisas materiais, mas também poderá conhecer coisas abstratas, como o conceito de virtude, bondade, justiça... todos conceitos sem uma dimensão mensurável no espaço e no tempo (nível 1), dando-lhes uma interpretação conteudística que ultrapassa os critérios da utilidade pessoal, da relação social gratificante, da justiça simétrica (nível II).5 

			Outra consequência: a capacidade de captar e utilizar os símbolos e uma linguagem simbólica, que também exprime uma compreensão em profundidade e em liberdade da própria realidade e é instrumento lógico não só para comunicar de modo mais eficazes as próprias cognições, mas ainda para estabelecer relações e comparações lógicas e chegar a novos conhecimentos e aprofundamentos.6 Todo extremamente para além da fragmentariedade perceptiva dos dois níveis.

			Ou, por fim, a criatividade, tanto mais possível para o homem quanto mais ele se distancia do imediatismo absolutamente determinístico do reflexo sensorial (nível 1) ou relativamente determinístico da necessidade social (nível 2). 

			Com suficiente clareza, emerge desses exemplos a real tendência que está na origem das operações neste nível III. Não pode ser apenas um instinto de autopreservação através de uma realidade a “consumir”, nem apenas um impulso de autorrealização através do outro, mas uma tendência de autotranscedência.7 Todas as atividades que se dão neste nível, como vimos, transcendem os limites dos fatos imediatos e dos processos materiais: são atividades “espirituais”: como tais são postas em um ato por um “eu espiritual”, capaz de transcender a própria humanidade e aqueles condicionamentos que lhe assinalam o limite, seja para ir ao outro de modo realmente altruísta a ponto de esquecer-se desse mesmo, seja para atingir significados e descobrir valores que dão verdade à vida. Frankl vê nesta autotranscendência a essência da natureza humana: “Ser-homem quer dizer, fundamentalmente, está orientado para algo que nos transcende, para algo que está além e acima de nós mesmos, algo ou alguém, um significado a realizar ou um outro ser humano a encontrar e a amar. Em consequência, o homem é ele mesmo na medida em que se supera e ser olvida”.8

			E mais uma vez somos reconduzidos ao problema da liberdade: é justamente considerando a capacidade de autotranscendência do homem que podemos entender onde nasce sua liberdade e como é possível sermos livres (e não sermos). É só reafirmando e expressando concretamente a superação de si mesmo que o homem experimenta a própria liberdade, para além de todo o determinismo mais ou menos velado. E, como consequência, é unicamente no interior dessa liberdade de autotransceder-se que se torna possível perceber uma vocação ou descobrir novas dimensões de vida e decidir responder a elas.9 No momento em que o homem dá uma resposta, torna-se agente moral e vê-se responsável por aquilo que faz. Mas não pretendemos enfrentar agora as implicações desse problema e do nexo que liga autotranscendência-liberdade-responsabilidade: queremos apenas constatar a realidade desse nível III como componente fundamental da vida psíquica e condição imprescindível do nosso ser homens. 

			É importante, em nosso contexto, fazer uma observação histórica. É possível, acreditamos, ler a história da psicologia moderna como descoberta progressiva dessas diversas possibilidades de vida psíquica e, portanto, como um movimento que partido do assinalamento do nível psíquicofisiológico e vai até ao sublinhamento sempre mais generalizado do nível racional-espiritual.10 De fato, tomando esta chave de leitura e perpassando obviamente em grandes linhas a evolução histórica desta ciência, parece evidente que se passou de posições mecanicistas a posições de abertura ao espiritual. Basta pensar no biologismo mais ou menos pansexualista de Freud, que provocou reações tão imediata e significativas como as de Junge de Adler, os quais se contrapuseram abertamente ao reducionismo materialista do fundador da moderna psicologia.11 

			Mantém-se até hoje uma linha determinística, se bem que bastante diversificada: o behaviorismo de Watson e Skinner, o neobehaviorismo de Hull, a escola reflexológica de Pavlov, o neobiologismo do Lowen. Entretanto, também as reações de Jung e Adler deram margem a interpretações menos determinística da psique. A posição adleriana foi retomada, com ou sem ligações explícitas, pela psicologia humanística de Allport, Fromm, Maslow e Goldstein, e pela psicologia fenomenológica-humanista de Rogers, todos autores que enfatizam a liberdade do homem dentro de uma concepção mais global do ser humano e se distanciaram decididamente do biologismo e do pessimismo freudiano. 

			Mas é sobretudo o filão espiritualista jungiano que determina uma clara superação das posições freudianas iniciais e dos vários determinismos a ele vinculados, com os desenvolvimentos e as explicações substancialmente novas (em relação a Jung) de autores como Frankl com sua logoterapia, Nuttim com sua teoria relacional, Thomae com os estudos sobre a decisão humana, Godine Vergote com sua psicologia religiosa, Caruso com a psicologia personalística do profundo, além de tantos outros.12 Todos estes autores, embora com nuances e enfatizações diversas, apresentam o nível III como o modo de ser típico do homem, com suas componentes de capacidade de autotranscendência, de percepção global do real, de liberdade criativa e de responsabilidade moral. 

			É tanto mais significativa, a propósito, a afirmação que L. Rangel, conhecido psicanalista da escola freudiana, fez no congresso internacional de psicanálise de julho de 1975, em Londres: “Os problemas da integridade, decisão e ação conduzem inevitavelmente ao cerne do problema concernente à responsabilidade humana: assim, um aspecto ulterior do comportamento humano, que estava perdido e obscuro, faz sua reentrada na psicologia psicanalítica”.13 E continua, sempre naquele contexto, afirmando que, se a psicanálise quiser fazer um serviço de promoção humana, deve ter presentes os problemas da decisão, da interioridade, dos valores. 

			Talvez, usando justamente uma imagem freudiana, possamos dizer que a psicologia passou sempre mais, na sua história, do princípio do prazer ao da realidade.14

			2. Integração e hierarquia dos níveis 

			Ordinariamente, todo ato psíquico contém e revela cada um dos três níveis, mesmo que em medida diversificada, estando eles “intrinsecamente conjugados no ato humano concreto”.15 Observamos também que é o nível racional-espiritual, típica e exclusivamente humano, sendo ou nível I e, em parte, o II próprios ainda dos animais. Existe, portanto, uma hierarquia natural entre os três níveis, que é respeitada tendo-se em conta, ao mesmo tempo, suas irredutíveis propriedades, funções e leis, como enfatiza Nuttim.16 Entretanto, caberá à liberdade do homem decidir a qual nível entregar a tarefa de arrastar o aparato psíquico total ou a partir de qual altura interpretar a si mesmo e ao mundo: o nível racional-espiritual, que naturalmente deveria ter a primazia, pode, de fato, ser posto pelo homem a serviço dos outros dois, subordinado a eles e deformado por eles. A identidade pessoal dependerá também dessa ordem hierárquica estritamente individual: dada a posição privilegiada de um certo nível, seguir-se-lhe-á um tipo de identidade correspondente. 

			Mais precisamente: quando esse ordenamento hierárquico dos três níveis não é fruto de livre decisão, o homem vê-se coagido a seguir uma lógica de vida ditada por um ordenamento casual dos três níveis, imposto pela pressão das necessidades mais do que desejado por opção. Em todo caso, porém, ninguém poderá ignorar, realmente as exigências e os elementos próprios de cada um dos níveis; pelo contrário, o verdadeiro problema do amadurecimento é justamente este: como pode o indivíduo, dotado de um corpo, aberto à relação, capaz de pensar, integrar em si mesmo essas diversas dimensões? Podemos dizer, desde já, que um caminho acertado busca justapor harmonicamente tais dimensões, sem unilateralismos e exclusões, mas com um ponto de referência preciso que proporcione ordem e sentido ao conjunto. 

			Amadurecimento e integração, de fato, não são fenômenos espontâneos, mas sim um processo que se efetiva através da busca de um equilíbrio entre os componentes e a descoberta da própria identidade, sempre se levando em conta a complexidade do homem. 

			a) Equilíbrio externo e interno: o princípio da totalidade 

			Este equilíbrio, é uma exigência fundamental que deriva da presença simultânea dos três níveis em cada um de nossos atos. Em si, é algo que já ocorre de fato, sendo homem uma unidade somático-relacional-racional que, em toda ação, exprime seu próprio ser heterogêneo.

			Antes de mais nada, existe uma harmonia externa, isto é, uma relação entre os três níveis. Seja qual for a expressão psíquica, ela não só manifesta essa “composição”, mas – pensando bem – faz-se possível pela presença simultânea e complementar de potencialidades em cada um dos três níveis. Um simples pensamento ou um ato de vontade, por exemplo, não seriam possíveis se o físico não estivesse em condições mínimas de repouso, se não tivesse satisfeito determinadas necessidades fundamentais; e ainda esse mesmo pensamento ou ato de vontade será estritamente dependente daquele bem-estar (ou mal-estar) interior que se cria dentro de nós graças a uma relação social positiva (ou negativa). Depois, por sua vez, estado fisiológico e abertura social, ainda que de maneira diferenciada e mais sutil, dependerão também do modo de viver o nível racional-espiritual: daquela paz interior, por exemplo, que decorre de ter resolvido problemas fundamentais, de ter dado um sentido ao viver. É uma constatação que todos fazemos cotidianamente: cada nível é condicionado por outro. 

			Chegaremos à mesma conclusão se considerarmos a interdependência funcional existente entre um nível e outro. O próprio pensamento, atividade espiritual, necessita, para ser efetivamente pensado, não só dos dois outros níveis, mas de centros nervosos e estruturas fisiológicas (específicos e em bom funcionamento) no interior deles, que permitam à mente refletir, à memória recordar, à palavra manifestar o pensamento, dando-lhe uma função até social. São leis naturais. 

			Mas existe ainda um equilíbrio interno, ou seja, uma harmonia a alcançar entre os elementos dentro de cada nível em particular. Cada nível tem exigências e propriedades irredutíveis que, portanto, é preciso respeitar. É um princípio de totalidade que assegura o equilíbrio interno. 

			Observamos o que ocorre ao nível fisiológico. A percepção do estímulo (fome, sono...) acontece já através de uma coordenação entre células, tecidos, reações químicas, órgãos sensoriais internos, que culminam com a sensação do estímulo e com a reação correspondente do sujeito. Existe uma precisa organização somática, como nos lembra a biologia, que obedece a critérios de totalidade estática e dinâmica do corpo humano e estabelece um constante equilíbrio entre o bem-estar de um membro em particular e o do corpo em geral. Isso parece evidente em casos “de emergência”: quando, por exemplo, uma parte do corpo sofre por causa de uma ferida ou de uma infecção, salta uma espécie de pronto-socorro da parte dos outros membros, que aumentam seu trabalho para produzir um número maior de células e glóbulos necessários à sutura do ferimento ou à cura da infecção. Existe, em suma, um sistema de leis inatas, que funciona para o bem-estar, o melhor possível, do organismo, para o bem de todo, e coordena e “impõe” às partes individuais que cada uma destas trabalhe com vistas a esse fim “renunciando” – se assim podemos dizer – a objetivos parciais. 

			Esse princípio de totalidade alicerçado na fisiologia é muito importante porque nos indica um modo de ser, relativa a nosso corpo, que a própria natureza criou em nós e que, portanto, tem provável relevo, ainda que de modo diferente, nos outros níveis, constituindo, em todo caso, a condição para realizar o equilíbrio eterno. 

			Assim, em nível psicossocial, deve existir o mesmo equilíbrio interno, resultante da dosagem entre o sentido da própria individualização pessoal e a pertinência ao grupo.17 Também aqui tornamos a encontrar uma tendência natural a equilibrar os elementos à luz do princípio da totalidade, ainda que não mais atuando com o automatismo visto ao nível I (também é possível, pelo contrário, uma certa tensão). É uma tendência específica que através da consciência da própria “incompleteza” e atração exercida pelo outro, impele o ser humano para além de si mesmo para dar, receber, viver junto, reencontrar-se através do outro, sentir-se parte de um todo. Todo homem leva dentro de si esse impulso, sem o qual não existiria a sociedade e, talvez, nem mesmo o homem. E, mais uma vez, tal energia “social”, que induz cada um a transpor os limites da própria individualidade sem, todavia, alienar-se no outro, obedece a critérios de totalidade, totalidade estática e dinâmica do organismo social. Com efeito, o homem maduro é aquele que vive de modo harmônico e não conflitante os dois elementos: o sentimento da própria individualidade e a consciência de pertencer a um conjunto de pessoas. Consegue sentir-se parte de um todo sem sentir-se aviltado ou ferido em sua singularidade e, por outro lado, percebe-se único e irrepetível sem sentir-se isolado. Sabe ser a si mesmo e em relação, sente-se parte ativa é responsável de uma totalidade com o que contribui, com sua parcela, para tornar positiva, fonte de bem para todos. É uma lei natural, frequentemente constatável de maneira concreta, que impulsiona o homem a trabalhar para o bem comum, a ponto de pôr de lado – se necessário – sua própria compreensão para construir ou favorecer o interesse de todos, especialmente em circunstâncias particulares. Exatamente, dentro de certas proporções, como no caso do organismo fisiológico: é sempre o mesmo princípio de totalidade, condição de equilíbrio no interior de cada nível e deste com os demais níveis.

			Se levarmos nossa análise ao nível racional-espiritual, voltamos a encontrar o mesmo problema de relações, talvez com tensão ainda maior e, de resto, com menos automatismos: a reação entre o meu eu e a verdade. Por um lado, minha necessidade-desejo de conhecer a mim mesmo e o meu lugar na vida; por outro, uma verdade que está acima de mim e abraça toda a realidade. É uma necessidade inextinguível que move o homem (todo homem, não apenas o filósofo) a buscar o verdadeiro; e é uma reação inevitavelmente problemática aquela que nasce entre a minha verdade e a verdade em si. Mas é, ainda uma vez, o mesmo princípio da totalidade o que indica um caminho “natural” para que a tensão seja frutuosa e o equilíbrio possa ser alcançado: a totalidade da verdade – como realidade que me supera totalmente – solicita que eu exprima ao máximo minhas potencialidades de organismo pensante e provoca-me a transcender-me. É um modo de buscar a verdade que, concretamente, significa: a consciência de ser uma pessoa em busca, que não pretende ter alcançado a meta nem saber tudo, a consciência da própria limitação natural que induz a não absolutizar as próprias instituições, enquanto faz-se disponível a acolher a contribuição alheia ou, pelo menos, o confronto dialético; um estilo de busca cunhado pela abertura mental e a sensibilidade perceptivo-intuitiva, atento em não transformar verdades parciais em leis genérica. São, no fundo, aquelas características basilares que a filosofia do conhecimento reclama como condições prévias para que o desejo de saber seja eficaz.18

			Em síntese, podemos dizer que, no conceito de totalidade, é reconhecível um sentimento de transcendência que se coloca em diversos níveis de nossa vida psíquica, cada um dos quais nos estimula a ir “além”.

			Nível I: além do bem-estar físico do membro em particular

			Nível II: além do bem-estar social da minha pessoa

			Nível III: além da minha verdade. 

			Deve-se notar, ademais, que esse critério de totalidade, ou impulso de transcendência, é um princípio natural, mas que, a partir do nível I, funciona sempre menos de modo automático e exige sempre mais a intervenção livre e responsável do homem. 

			b) Níveis de definição de si mesmo 

			De conformidade com o nível da vida psíquica que prevalece, o homem terá uma certa imagem de si: psicofisiológica, psicossocial, racional-espiritual. Quem vive prioritariamente num determinado nível identificar-se-á de modo correspondente, privilegiando os conteúdos daquele nível. Assim, se a primazia pertence ao nível psicofisiológico, o homem definir-se-á com base no próprio corpo, num dado de fato, ou seja, imediatamente perceptível, caracterizado por uma determinada expressão somática, capacidades físicas e qualidades estéticas precisas: preocupação exagerada em que o próprio corpo seja saudável-belo-forte-juvenil e acentuada intolerância para como eventual defeito físico ou com a possível enfermidade ou com a inevitável e progressiva decadência orgânica. Ser a primazia pertence ao nível psicossocial, a fonte de identidade é a bagagem de dotes de talentos que a pessoa possui: inteligência, sociabilidade, afirmação no trabalho, qualidades pessoais. Se, enfim, a primazia pertence ao nível racional-espiritual, a pessoa vai além do imediato e além das próprias qualidades psíquicas para definir-se com base num projeto de vida livremente escolhido cuja elaboração e persecução é fonte de estima pessoal.19 

			Se existe uma hierarquia entre os três níveis, parece evidente que caiba ao terceiro a função de guia ou de ponto de referência. Tal função é necessária para que cada ato seja “humano” e também para que o automatismo fisiológico e a tendência social sejam coordenados e regulados entre si com vistas a um bem-estar geral da pessoa, que não é apenas corpo nem apenas relação. 

			É a nossa experiência cotidiana que nos recorda que um homem não pode encontrar a plena realização de si mesmo simplesmente respondendo a estímulos fisiológicos ou deixando-se imergir com o corpo morto no social: em ambos casos (admitindo que fossem viáveis), há necessidade de uma “projetualidade”, ou seja, de um quadro orientador que leve em conta a natureza humana e possa funcionar como elemento de articulação entre os vários níveis. O mesmo critério de totalidade que garantia o equilíbrio interno de cada nível em particular subordina os níveis inferiores ao III, isto é, exige que o bem parcial de cada nível seja posto a serviço do bem total da pessoa. Assim, o princípio de totalidade não só funciona horizontalmente (para o bom funcionamento do nível em particular), como também verticalmente: para a coordenação dos níveis individuados numa única direção que não é mais o bem parcial do nível em particular, mas o bem total de todo homem. De fato, quando o homem se identifica no nível III, dispõem de um “ponto de observação” mais abrangentes da totalidade e de um “ponto de referência” mais estável e significativo. O que não acontece, pelo contrário, nos níveis inferiores, onde a percepção do bem não pode ser mais do que parcial e a sensação de identidade que deles deriva, no mínimo, é incompleta. Antes, quando o bem fisiológico ou social torna-se o bem absoluto ou fim último, nasce uma situação de conflito, que, por sua vez, tornará conflitiva a correspondente sensação de identidade. Fundamentalmente desencadear-se-á um processo de redução das expressões, desejos e exigências do nível superior, na medida dos inferiores, com consequente exasperação e distorção do próprio bem relativo e função de identidade.20

			Toda a dinâmica reducionista diz:

			1. Absolutização do bem inferior ao qual estão submetidos todos os outros;

			2. Consequente interpretação redutiva do bem superior na medida do inferior que foi absolutizado; 

			3) Exasperação da busca do bem inferior;

			4) Precariedade na posse daquele bem ou impossibilidade em obtê-lo;

			5) frustração final, com possível rejeição daquele bem e busca do seu oposto. 

			Por exemplo: se, no nível I, o bem-estar fisiológico torna-se o objetivo fundamental da existência, a aspiração maior é sentir-se bem e todos os cuidados serão tomados para evitar tudo que possa prejudicar tal bem-estar físico (absolutização). A relação com as coisas desce a uma simples relação de consumo e possuí-las dá a sensação de ser dono de seu próprio destino e a garantia de uma felicidade definitiva (primeira redução). A relação com as pessoas sofrerá uma queda paralela, pois será buscada com o fim imediato ou mediato do gozo físico; a pessoa é “despersonalizada” e a sexualidade é degradada a nível de consumo. Ao mesmo tempo, o eu pensante estará também a serviço desse estilo reducionista: tentará justificar tudo aquilo, de modo racional (segunda redução). Mas esse ordenamento hierárquico revelará sua conflituosidade quando a pessoa reconhecer-se incapaz de aceitar a lei física do inevitável e progressivo deterioramento orgânico, de dar um sentido à doença e à morte. Quando o sentir-se bem torna-se um fim em si mesmo, a pessoa busca-o de modo convulsivo, disposta a tudo para obtê-lo (terceira redução). Mas, cedo ou tarde, deverá constatar a precariedade daquele bem (quarta redução). Acabará, portanto – eis a contradição –, por sofrer a frustração de não conseguir alcançar um bem que se tornou impossível. Ou, opostamente, poderá recorrer ao uso das drogas ou ao que lhe permita evitar o problema ou procurar um gozo alternativo; ou – até mesmo – desejar morrer, ela, que amava tanto a vida (quinta redução). A distorção do bem relativo levado ao absoluto se volta contra o homem.21

			Analogamente, o mesmo fenômeno é possível ao mesmo nível psicossocial. Quando a soma a aspiração da pessoa é o bem-estar social e a afirmação das próprias qualidades, a relação com o outro torna-se muito importante e será buscada com insaciável avidez. A busca do afeto, da estima, da aprovação será sempre mais central para essa pessoa que – condenada ao sucesso – identifica-se com sua imagem social e tem de si um conceito positivo na medida em que obtém benevolência e consideração. A relação, para todos indispensável, arriscar-se-á a transformar-se em relação de dependência, jamais saciada. Enquanto isso, o intelecto, além da habitual (nestes casos) atividade “racionalizante”, estará muito empenhado em construir expectativas irrealistas ligadas ao próprio papel e à relações sociais. É o eu que sonha ou tem implicitamente como certas determinadas gratificações. Mas sentir-se-á frustrado quando esses sonhos não se realizarem ou quando lhe é pedido que dê mais do que recebe, que olvide em vez de pôr-se no centro das atenções. 

			Neste ponto, a pessoa pode optar pela postura oposta do isolamento, da acusação, da violência: exatamente contra quem não lhe satisfez as pretensões e contra a sociedade em geral. Como diz Nouwen: “O limite entre a intimidade e a violência é frágil. Vemos e sentimos a crueldade entre marido e mulher, pais e filhos, irmãos e irmã e começamos a perceber que aqueles que mais desesperadamente desejam ser amados com frequência veem-se envolvidos em relações de violência. As crônicas jornalísticas de agressões sexuais, violências e homicídios evocam a imagem de pessoas que se agarram com desespero às outras, pedindo amor, mas não recebem senão violência”.22 

			De novo, um bem parcial, desligado de uma visão mais completa do ser humano, torna-se impossível e volta-se contra o próprio homem.

			Parece evidente que só a referência a um projeto total (nível III) pode permitir a descoberta da verdadeira natureza do homem e a partir desta, a dedução do bem que o pode satisfazer “totalmente”. Definir-se no nível racional-espiritual não quer dizer rejeitar os níveis precedentes, mais entregar-lhes às exigências como instrumentos para a consecução de fins e objetivos que respeita o bem total. Este produz – como vimos – uma nova relação com si próprio e com a realidade, baseada no respeito, na liberdade e na criatividade. Respeito, por exemplo, com as próprias exigências físicas, qualidades psíquicas, reclamas sociais; mas liberdade da obrigação de persegui-los a todo custo com bem maior; e criatividade em sabê-las interpretar para o bem geral da pessoa.23

			c) Primado da razão?

			Mas será sempre suficiente a remição ao nível III para coordenar os níveis inferiores, para tender ao verdadeiro bem? Muitos pensam que podem responder afirmativamente, mas, na realidade, parece que não é bem assim.

			Antes de tudo, a existência dos três níveis da vida psíquica diz que o homem é irredutível à mera capacidade decisória. Já vimos que nos dois primeiros níveis prevalece um mecanismo de automatismo, absoluto no I, relativo no II; e automatismo, é evidente, significa passividade, repetitividade, determinismo: o oposto, em resumo, da decisão. Por consequência, o viver de modo normal e prioritariamente nesses níveis (em particular no I) não auxilia a aprender a decidir; põe o homem numa inércia a-decisional. As “opções” que se fazem estes níveis (em particular quando orientadas exclusivamente para o bem parcial) são determinadas por um estímulo natural a que o homem responde sem um excessivo envolvimento pessoal ou, até mesmo, sem perceber. É um homem que se deixa viver, sofre o estímulo e corre o risco de jamais tomar decisões de fato.24 O homem não é obrigado a decidir-se racionalmente, pode fazê-lo. Forçar apenas a racionalidade não é suficiente para anular a possibilidade contrário. 

			Em segundo lugar, os três níveis organizam-se de modo que um se destaque dos demais, mas não foi dito que o III deva prevalecer: pode ser usado em subordinação aos outros dois. Esta eventualidade não fica anulada com só recordar ao homem sua capacidade de raciocínio. 

			Em terceiro lugar, o próprio uso da racionalidade pode ser ofuscado por distorções. Admitido o primado da racionalidade, fica por verificar a função que esta assume no interior do aparato psíquico. Também são possíveis, neste terceiro nível, distorções perceptivo-interpretativas e pode-se utilizar a racionalidade para buscar – talvez sem querer – um bem parcial, transformando-o em ídolo. Existe, de fato, um gênero de busca da verdade que se pode resolver num vão narcisismo intelectual, numa pretensão gnóstica de ser dono do próprio destino;25 pode haver aí, enfim, um gênero de busca da experiência religiosa que é equivalente à idolatria: fazer de Deus um instrumento para a realização dos próprios desejos.26 Ou, mesma, aquela busca da verdade que não leva em conta os dois outros níveis e suas respectivas exigências, descendo à busca abstrata não na medida do homem. Narcisismo, gnosticismo, espiritualismo: exemplos de riscos que frustram a busca da verdade e da integração. 

			Por fim, podem ocorrer conflitos entre um e outro nível, entre a busca dos respectivos bens parciais: não é impossível que o bem-estar físico, às vezes, esteja em contraste com o bem-estar psicossocial, ou que a necessidade de relação fique conflitante com a persecução de objetivos. E não ficou dito que, no conflito, a racionalidade prevaleça. 

			Sustentar que basta o apelo às faculdades superiores para acionar um processo de decisão, portanto, é muito mais discutível. Uma espécie de preconceito de onipotência da “deusa razão” gostaria que, no exercício de suas faculdades, o homem sempre fosse coerente consigo mesmo, de acordo com um estilo de busca da verdade. Um preconceito de raiz iluminista, hoje totalmente desaparecido, que ainda é preciso verificar e, ao que parece, distante da experiência que todos fazemos cotidianamente. A revolução realizada por Freud, como este gostava de chamá-la, quis exatamente demonstrar o contrário: a razão do homem não é, ela própria, imune aos conflitos.27 

			A integração, portanto, não se constrói automaticamente com a simples referência ao nível racional-espiritual; a ação livre e responsável não depende apenas da ativação da racionalidade. Surgem outros fatores, o inconsciente e a emoção antes de tudo, que serão objeto dos dois próximos capítulos.




		
			Capítulo 2

			Os três níveis de consciência

			Com este título, pretendemos aludir aos diversos modos do homem de estar presente a si mesmo: desde o máximo de autoconsciência até uma vigília quase ausente. Remetendo à segunda parte (capítulo 2) o problema do funcionamento dos três níveis de consciência, limitamo-nos, agora, à descrição deles, privilegiando o conceito de inconsciente: nossa perspectiva, de fato, é de psicologia do profundo. Queremos sublinhar o fato de que o homem nunca está completamente cônscio de sua natureza toda. Para todos nós, existem acontecimentos passados ou necessidades atuais – também fortemente, significativas, com frequência – que são inacessíveis à nossa consciência. Todavia, continuam a fazer parte de nosso eu e, por isso, contribuem para determinar o comportamento corrente, mesmo que não estejamos em condições de precisá-los e descrevê-los. Muito daquilo que é relevante em nós pertence ao não formulado, não conhecido, não mencionável. 

			O conceito de inconsciente, mesmo quando aceito em palavras, desencadeia dentro de nós uma reação de recusa. Como é possível que o homem inteligente, responsável, ainda mais se dotado de uma boa cultura filosófica, possa tomar decisões por motivos que desconhece? Pareceria ofensivo admitir que as ações do homem são tão inapreensíveis que ele próprio, às vezes, ignora origem delas e seus direcionamentos. É ainda mais difícil admitir a influência do inconsciente: uma decisão pelos valores pode ser, em parte, uma resposta a algumas de nossas necessidades inaceitáveis. O conceito de homem racional, distanciado, objetivo, totalmente desinteressado, não é mais sustentável; o inconsciente nos lembra que a objetividade e a liberdade humanas padecem de certas limitações. 

			1. Definições

			O que distingue a polaridade consciente-inconsciente é o grau de acessibilidade ou de consciência do comportamento na própria introspecção, ou seja, a amplidão com a qual podemos referir-nos, com exatidão, à nossa atividade.28 Os processos conscientes são conhecidos diretamente, os inconscientes o são indiretamente, por inferência. Chega-se à conclusão de que existem influências inconscientes apenas quando as razões e os motivos visíveis e conscientes não explicam adequadamente o modo de sentir, pensar ou comportar-se de um indivíduo.29 Podemos, então, dar as seguintes definições:

			a) Consciente 

			Exprime o campo de consciência normal que o indivíduo tem de si e das coisas enquanto presentes atualmente. Abrange, portanto, tudo que está imediatamente presenteou acessível à consciência. 

			b) Subconsciente

			Compreende todo aquele campo da experiência psíquica que não está presente à consciência atual do individual e não pode ser evocado à vontade. Portanto, tudo aquilo que não é conhecido. O subconsciente divide-se em pré-consciente e inconsciente, segundo o grau de profundidade. 

			c) Pré-consciente 

			Compreende os conteúdos psíquicos não imediatamente presentes à consciência, mas que podem ser convocados a esta através de meios ordinários (reflexão, introspecção, exame de consciência, meditação...). Por exemplo: é pré-consciente o título de uma obra ou um nome que se procura durante uma conversa e que não vem à mente: de momento, devemos desistir dele e, de repente, lembramo-lo no dia seguinte, quando nem mais pensávamos no assunto. Ou, então, uma repentina intuição sobre nós mesmos que, em seguida, desaparece de súbito. Ou o rosto de uma pessoa que, sabe-se lá por qual razão, vem-nos à cabeça. 

			d) Inconsciente 

			Compreende os conteúdos psíquicos que podem ser reportados à consciência apenas por meio de instrumentos profissionais (como, por exemplo, certas técnicas psicoterapêuticas).30 

			O inconsciente é conhecido indiretamente através de seus efeitos. Qualquer manual de psicologia mostra as provas mais importantes de sua existência. Aqui, apenas os mencionados: é um fato consumado que o inconsciente existe. Freud empenhou-se em demonstrá-lo numa de suas obras de maior destaque (Psicopatologia da vida cotidiana).31

			e) Ato sintomático

			É um ato que se faz automaticamente, sem pensarmos e sem darmo-nos conta: o gesticular das mãos, o brincar com os botões da roupa, o cantarolar de um refrão que se impõe sem ser solicitado. Atos aparentemente sem significado que, para Freud, são a expressão exterior de processos psíquicos profundos. De origem inconsciente, têm caráter intencional que escapa por completo à pessoa e aos que lhe estão próximos.

			f) Ato perturbado

			Neste aparece um conflito entre duas forças psíquicas independentes. Não se trata mais, como no ato sintomático, de uma ação com origem no inconsciente, mas de uma interferência entre motivação consciente e motivação inconsciente de forte potencialidade. Por exemplo: os erros de leitura, os lapsos, os erros de escrita. Tudo isso – sempre segundo Freud – é estritamente determinado e é a expressam de intenções reprimidas pelo sujeito ou o resultado do choque entre duas intenções, das quais uma permanece temporária ou permanentemente inconsciente. 

			g) Ato transferido

			É o “esquecimento ativo”. Esquece-se de algo não por falha da memória, mas pela inibição exercida por uma força contrária inconsciente. O marido que não comparece ao encontro com a mulher por esquecimento seletivo: pôs de lado o encontro porque estava carregado de um excessivo potencial emotivo do qual precisa defender-se. O caráter comum dos atos falhos e casuais deve ser referido ao material psíquico imperfeitamente reprimido que, embora excluído da consciência, não foi privado, entretanto, de toda a capacidade de manifestar-se. 

			h) Hipnose

			No estado pós-hipnótico, a pessoa pode seguir instruções que lhe foram dadas durante o transe hipnótico, sem saber que assim age comandado pelo hipnotizador. A pessoa pode estar consciente de seu ato, mas não dá origem deste. 

			i) Percepções anestéticas

			É famoso o experimento de Binet.32 Ele aplicou um disco de metal, que tinha um desenho em relevo, sobre a área anestética de uma jovem histérica. Esta; evidentemente, não vira o disco e não podia ter deste uma sensação tátil, pois estava colocado sobre uma área insensível de seu corpo (a parte posterior do pescoço). Entretanto, pediu-se-lhe para desenhar a imagem esculpida no disco; no desenho, ela reproduziu, de modo estranhamente similar, a forma e o desenho do disco. Nas mesmas condições, uma pessoa normal teria sido menos precisa. Três anos depois, Binet repetiu o experimento com a mesma moça, mas usando um disco diferente e obteve o mesmo resultado. Ocorreu, portanto, um paradoxo: uma moça histérica, menos sensível que outra normal porque tinha uma zona não sensível, era mais sensível que a normal justamente naquela área anestética. Nenhuma sensação tátil, mas a informação foi captada: o eu consciente recebeu uma mensagem do inconsciente. 

			j) Personalidade múltipla

			É um distúrbio clínico bastante raro, mas que excitou a imaginação de muitos artistas: o exemplo mais clássico é o dr. Jekyll e mr. Hyde, no livro de Stevenson. Trata-se de uma grave reação dissociativa na qual o paciente leva duas vidas independentes, de hábitos alternados e contraditórios entre elas. Em psicologia, foram publicados, até hoje, cerca de 200 casos.33 

			É clássico o de miss Beauchamp, estudado por Prince.34 Esta jovem estudante, examinada durante seis anos, exibia, em momentos diferentes, três distintas personalidades: a “santa”, que considerava a vulgaridade e a mentira como pecados a serem expiados pela oração e o jejum; a “senhora”, que demonstrava ambições e vontades, e a terceira personalidade descrita como o “demônio”, infantil e maligna. A própria paciente chamava esta última personalidade de “Sally”. As três personalidades eram ativas alternadamente, o que fazia com que o comportamento da moça fosse contraditório e incompreensível. Sally “estrato inconsciente” tinha conhecimento daquilo que fazia miss Beauchamp (estrato consciente), mas esta nada sabia de Sally. Vê-se, portanto, como uma parte da personalidade pode permanecer fora da consciência, embora continuando a influenciar o comportamento, e como a comunicação consciente-inconsciente é mais do segundo para o primeiro que no sentido inverso. 

			l) Percepção subliminar

			Veja-se o capítulo 1, Segunda Parte, sobre a percepção. 

			m) Os sonhos

			São considerados, por Freud, o principal caminho para o conhecimento do inconsciente, pois o estado de sono debilita a censura interior. Todos sonhamos, no mínimo, quatro ou cinco vezes por noite, mesmo que não nos lembramos dos sonhos. O sonho é o guardião do sono. É possível, de fato, encontrar o testemunho do sonho em modificações somáticas que ocorrem durante o sono.35

			Através da análise de eletroencefalogramas (EEG), foram identificadas quatro fases do sono, distinguíveis pela profundidade do próprio sono. Em geral, o sono é mais profundo no começo da noite; depois, reduz-se a profundidade. Em certos casos, tem-se uma segunda fase de sono profundo na segunda metade da noite.

			O sonho ocorre nas fases de sono leve (em média cinco por noite), pelo que, no curso da noite, têm-se cerca de cinco períodos de sonho que se torna mais longos quanto mais se aproxima a hora do despertar. Nestas fases o EEG assume as características do primeiro tipo (sono leve), a atividade muscular aumenta e surgem movimentos oculares rápidos (rapid eyes movements, REM). O sonho, de fato está ligado aos REM: registram-se os movimentos oculares por meio de elétrodos que permitem transmitir e amplificar as correntes de ação da musculatura do olho. A atividade onírica corresponde aos movimentos oculares rápidos, muito diferentes dos movimentos oculares lentos que se observam na ausência dos sonhos. Se a pessoa for despertada quando aumentam os REM, declara que estava sonhando (o sonho dura, em média, dez a quinze minutos). Se for impedida de sonhar por muitos dias, a pessoa pode acusar, quando desperta sintomas psicopatológicos e até mesmo os comportamentos psicóticos.

			Para Freud, os processos responsáveis pela formação dos sonhos são cinco. 

			1. O resíduo do dia: o material de que se compõem as imagens do sonho não é completamente autônomo, mas revela uma proveniência do mundo da vigília.

			2. Repressão (falaremos disto a propósito dos mecanismos de defesa). 

			3. Simbolização: representações mal aceitas na consciência – sobretudo sexuais e agressivas, para Freud – entram para o sonho traduzidas em imagens simbólicas (substitutivas), cujo conteúdo manifesto é inócua. Para decifrar o sonho, tratar-se-á de passar do conteúdo manifesto para o conteúdo latente: empreendimento muito mais difícil que certas leituras de divulgação fazem parecer.

			4. Condensação: várias imagens da vida real são fundidas entre si e dão origem, no sonho, há uma única imagem. No pensamento onírico, dois elementos muito diversos, como “uma casa” e “meu pai”, podem ser, ao mesmo tempo, idênticos. A casa é uma casa e, ao mesmo tempo, é meu pai, sem contradição alguma; ou, então, no sonho, podemos estar contemporaneamente em dois lugares diferentes ou ser, de uma só vez, espectador e ator; no sonho, o espaço e o tempo são autísticos, isto é, desvinculados de referência sociais.

			5. Transferência: um detalhe da vida consciente pode assumir, no sonho, uma função emotiva importante; ou, então, as percepções dependentes de outros sentidos (táteis, térmicas, dolorosas etc.) são traduzidas, no sonho, em imagens visuais. Se, por exemplo, uma gota d’água cai sobre minha fronte, posso sonhar que estou transpirando ou bebendo numa fonte. 

			Em todo caso, o sonho é impossível de ser fato grafado; e, na verdade, à medida que o eu volta ao campo do pensamento lógico, introduzem seu sonho uma ordem lógica; ao relatá-lo, realiza uma “elaboração secundária”, ou seja, um processo inconsciente de censura e seleção.

			O que importa para nosso tema é notar que o processo onírico obedece, muito mais que o pensamento em vigília, às leis da emotividade inconsciente e está mais próximo do núcleo inconsciente que o estado de vigília. Através do sonho, exprimem-se impulsos reprimidos e tendências ou interesses dos quais o indivíduo não tem clara consciência.36 O sonho nos oferece a possibilidade de expressar certos aspectos inconscientes de nós, não só aqueles censurados – como sustentavam Freud –, mas também aquela realidade efetiva da qual não estamos plenamente cônscios, como sustenta a teoria cognitiva de Jung, que vê o sonho como expressão do desejo de conhecer: o sonho assumiria, então, a função de indicar quais são os temas de relevo para o desenvolvimento da personalidade que ainda permanecem na sombra. 

			2. Conteúdos do inconsciente 

			Até o homem comum sabe que, com frequência, agimos por razões que não compreendemos e que abrigam em nós sentimentos que nos surpreenderiam caso soubéssemos possuí-los. Mas, não raro, ele tem uma visão negativa do inconsciente, quase como se este fosse uma lata de lixo: o valor é aquilo que está no alto e é bonito, e o inconsciente é aquilo que está embaixo e é feio. O inconsciente, pelo contrário, pode ser positivo; é neutro, com certeza. Como num edifício, nos alicerces do homem encontram-se tanto os locais para depósito dos objetos como o sistema de calefação.

			Um outro inconveniente a esclarecer: o inconsciente não é só de origem conflitiva, consequência de traumas e experiências desagradáveis.

			Em terceiro lugar, não existe apenas o inconsciente sexual, mas aí ocorrem outros conteúdos. Com efeito, podemos encontrar:

			1. Experiências ou recordações transferidas porque traumáticas indesejáveis (armazém da memória). Por exemplo: a menina que fica gaga após um acidente do qual, entretanto, não consegue lembrar-se.

			2. Energias psíquicas não utilizadas pelo indivíduo porque não está convencido de possuí-las ou temeroso de usá-las, ou porque ainda não amadurecidas para a consciência ou não julgadas importantes (reservatório de energias). Por exemplo: muitos de nossos dons e energias que permanecem aprisionados.

			3. Impulsos não completamente integrados, ou posto de lado porque criadores de conflitos (âmbito da conflitualidade). Por exemplo: sentimentos sexuais, agressivos, de inferioridade...

			4. Tendências motivacionais ou modalidades de ação postas a funcionar habitualmente e, portanto, cada vez mais automáticas (sede dos comportamentos). Por exemplo: a homossexualidade latente, os comportamentos exibicionistas de raiz profunda ou a disponibilidade sincera em pôr-se a serviço dos outros. 

			Lidar com o inconsciente não significa apenas tomar consciência dos recalques traumáticos, mas também libertar grande parte da paixão, da criatividade, da espontaneidade, sem as quais a vida seria monótona. Significa, portanto, aumentar o grau de liberdade da pessoa. 

			3. Leis do inconsciente 

			1. O inconsciente está isento de contradições: elementos inconscientes, mesmo se contraditórios entre si, existem ao lado uns dos outros sem discórdia, porque são independentes e não conflitivos nessa área, ainda que criem conflito em relação ao consciente. Na vida consciente, se A é diferente de B, A não pode ser B. No inconsciente, pelo contrário, elementos contraditórios não se anulam: o branco e o preto, o amor e o ódio, o perdão e a vingança, a humildade e o exibicionismo: podem coexistir sem anular-se reciprocamente, mas a contradição emergirá quando a pessoa viver também seu nível consciente e relacionar-se consigo e com os outros com base na realidade. 

			Essa lei tem consequências enormes para a compreensão do comportamento:

			a) O significado objetivo de uma ação não corresponde necessariamente ao significado objetivo que o agente lhe dá inconscientemente; o ato sexual, por exemplo, que deveria ter um significado de mútua entrega, pode ser usado como instrumento para a descarga da agressividade e para a dominação inconsciente. 

			b) O comportamento pode exprimir contemporaneamente tendências opostas e contrárias: a opção do matrimônio, por exemplo, pode nascer do valor legítimo da partilha (elemento germinativo da opção) e, ao mesmo tempo, do medo da competição social, da insegurança da busca narcisística de si próprio... (elemento vulnerável). 

			c) Um comportamento em si maduro pode ter, para o agente, um significado defensivo ou instrumental: o comportamento religioso, por exemplo, para defender-se de tendências inaceitáveis (culpa, pouca estima) ou para satisfazer outras tendências por outro lado alienantes (em nome do carisma pessoal, disfarça-se aquilo que, pelo contrário, está faltando). A pergunta acerca do por que agimos é muito mais central que a pergunta sobre o que fazemos. 

			2. O inconsciente está fora do tempo: os elementos inconscientes não estão ordenados temporalmente nem são alterados pelo transcorrer do tempo. Existem independentemente da realidade exterior: não se pode querer que se tornem conscientes de modo espontâneo, com o passar do tempo ou por força das experiências. A pessoa pode mudar de papel, ambiente, amigos ou pode esperar, mas nem por isso melhorará automaticamente no conhecimento dos problemas profundos ou de suas qualidades não utilizadas. A experiência nem sempre é mestra.

			3. O inconsciente não leva em conta a realidade, mas influi sobre a realidade: tem uma lógica sua, diferente daquela que regula o mundo consciente (guiado pelo princípio da não contradição). Assim, o sentimento inconsciente de insegurança dá origem a um comportamento culpabilizado que a pessoa sabe avaliar como irrealista (ou seja, não justificado pelos fatos), mas aquele sentimento continua a fazer-se presente e a transformar-se em comportamentos culpabilizados. O mundo inconsciente influi sobre o consciente, e não em sentido inverso.

			4. O inconsciente tem uma força dinâmica que o autopreserva: resiste à introspecção porquanto tem uma força de reação que nele mantém aquilo que lá se encontra. Para quem não tem prática psicológica, é difícil perceber as resistências que a psique humana opõe à melhora. De um ponto de vista lógico-racional, era de se esperar que o homem respondesse positivamente e com entusiasmo à oferta de um maior conhecimento de si, de uma maior liberdade e responsabilidade. Esse oferecimento, pelo contrário, deve ombrear-se com a lógica do inconsciente, que exige preservação, continuidade, status quo: resiste a pôr para fora não só aquilo que é traumático, mas também o que é possibilidade de crescimento não utilizada até então. 

			Freud acrescenta outras leis do inconsciente37 que ainda são objeto de debate. São elas:

			a) o inconsciente é guiado apenas pelo princípio do prazer;

			b) no inconsciente não existem negação, dúvida, incerteza;

			c) a energia pertencente às ideias inconscientes circula livremente e pode associar-se e dissociar-se ao acaso com outras ideias inconscientes, como parece ocorrer nos sonhos, onde a transferência e a condensação produzem o conteúdo latente do sonho; a lógica consciente, pelo contrário, faz enormes esforços para preservar a identidade própria de cada ideia.

			4. Como se forma o inconsciente 

			1. Por um processo de transposição imediata do consciente para o inconsciente. As experiências passadas (em particular quando traumáticas), os instintos-necessidades de base, as emoções podem ser objeto da repressão. Estes três conteúdos estão ligados entre si: para Freud, os instintos são dotados de energia e o objeto, a atividade ou a memória que tem alguma ligação com o instinto recebe a energia deste: para usar o termo técnico, recebe a carga pulsional (em inglês, cathexis; em alemão, Besetzung). Como um prego que, em contato com o imã, fica ele próprio magnetizado, assim um objeto da experiência fica cathexizado em contato com o instinto. O instinto sexual, por exemplo, “investe” a pessoa amada de um certo valor e recebe valor também tudo que está de algum modo ligado à pessoa amada (fotos, lembranças, um lenço...).

			A repressão impede tudo isso: vai de encontro aos objetos investidos de cathexis, de encontro aos próprios instintos dos quais os objetos receberam carga, e de encontro à emoção resultante. A repressão é automática e, portanto, não resulta de uma opção deliberada. Tudo pode ser reprimido, mas não destruído: o reprimido permanece no inconsciente, mas não perde a força. Pelo contrário: pode aumentar de força. Com base nas leis do funcionamento do inconsciente, o material reprimido não se altera; isolado do tempo, não entra no círculo normal das sucessivas restruturações da experiência; a carga afetiva pode voltar à conduta transferindo-se para ações em si diferentes, mas, para o agente, vinculadas, de fato, ao núcleo transferido. O material reprimido pode associar-se a outro material reprimido e atrair mais material. “A tendência transferente não alcançaria seu objetivo se... não existisse uma transferência anterior, pronta a escolher tudo o que a consciência afasta de si”.38 

			O material reprimido (“transferido”, em termos freudianos), portanto, prolifera, exigindo do sujeito sempre mais dispêndio de energias: “Não devemos imaginar o processo da transferência como uma ocorrência que se produz de uma vez para sempre e cujas consequências são permanentes, mais ou menos como quando um ser vivo é assassinado e, daí em diante, está morto; a transferência exige, pelo contrário, um constante dispêndio de energia e, caso este cesse, o sucesso da transferência estaria em perigo tal que exigiria um renovado ato de transferência. Podemos supor que a transferência exerce uma constante pressão na direção do consciente, pressão que deve ser equilibrada por uma ininterrupta contrapressão. A manutenção de uma transferência implica, portanto, uma constante emissão de energia; sua eliminação representa, de um ponto de vista econômico, uma poupança”.39 Pode acontecer que uma pessoa tenha reprimido a necessidade (por exemplo, o exibicionismo) e, entretanto, seja empurrada para ela: neste caso, não consegue discernir as verdadeiras motivações que influenciam sua conduta. Pode, também, ter reprimido a emoção apropriada àquela necessidade e viver uma outra emoção: não consegue discernir suas emoções e toma por zelo aquilo que é ânsia. Com a repreensão da necessidade e/ou da emoção a esta associada, a pessoa continua a realizar sempre mais ações de conteúdo conflitivo (exibicionista), na ignorância da conexão entre aquelas ações e as verdadeiras necessidades subjacentes. 

			2. Por um processo de sedimentação progressiva. Também podem ser objeto desta transferência do consciente para o inconsciente os instintos-necessidades de base que, através de um lento processo cujas fases analisaremos mais adiante (Segunda Parte, capítulo 2), escapam progressivamente ao controle consciente até tornarem-se motivações inconscientes da conduta. Assim, se uma pessoa vive, por exemplo, em nível psicofisiológico, desenvolverá progressivamente uma tendência a viver habitualmente segundo aquele modelo, pelo qual sentir-se-á cada vez mais atraída. O mesmo se aplica à inclinação positiva: o inconsciente como reforço da virtude; uma conduta cada vez mais habitual que auxiliará a pessoa a agir de maneira virtuosa. É a dinâmica que examinemos a propósito da memória afetiva e das posturas emotivas e intelectuais (Primeira Parte, capítulo 3).

			5. Integração dos três níveis 

			Luft e Ingham criaram um esquema – denominado esquema de Johari, a partir das iniciais dos autores – que pode ajudar a entender os diversos graus de consciência de um processo psíquico:40
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Os quatro retângulos representam as quatro áreas do eu:

			A: O que é conhecido pelo eu e pelos outros: área pública;

			B: O que é desconhecido doeu, mas conhecido pelos outros: área cega;

			C: O que é conhecido pelo eu, mas desconhecido dos outros: área secreta;

			D: O que é desconhecido tanto do eu como dos outros: área subconsciente, em especial a inconsciente e profundamente pré-consciente. 

			Examinemos um exemplo que também serve para entender a mentalidade da psicodinâmica. Uma pessoa, por si mesma ou com a ajuda de outrem, chega à consciência de que o retângulo A revela nela uma necessidade – postura de dominação: ela mesma o reconhece e os outros veem que, com muita frequência, tende a impor-se (área pública). Aos olhos dos demais, essa pessoa, ao impor-se, obtém a vantagem de ser ouvida, causar impacto, maravilhar (exibicionismo na área sega). Além disso, essa pessoa sente, secretamente, um impulso a impor-se pela própria agressividade (área secreta): mesmo que não o confesse a ninguém, sabe encontrar, em si mesma, um espírito de contradição. 

			A combinação dominação-exibicionismo-agressividade faz dessa pessoa um indivíduo arrogante e presunçosos, que usa a dominação para descarregar sobre os outros o próprio humor e bancar o chefão. No entanto, talvez, essa competitividade narcisista seja apenas o efeito de uma causa mais profunda e central: a necessidade conflitiva da humilhação (área D), da qual se defende. É arrogante porque tem pouco estima por si e, com a dominação, tenta compensar o medo de não ter méritos. Não está cônscio, porém, nem da pouca estima de si mesma, nem da defesa contra esta. Quanto aos efeitos educativos, a consideração dessa área subconsciente é determinante: se prescindimos dela, não pode existir auxílio eficaz. O educador que vê apenas as três primeiras áreas intervirá com a crítica, interpretando a arrogância como orgulho. Assim fazendo, agrava o problema: reprovando, intensifica o sentimento de humilhação, pelo que a pessoa sentir-se-á arrepende da ainda mais a compensá-lo aumentando a dominação. Encontro não for atingida a fonte conflitiva de humilhação subjacente, aquela pessoa continuará em seu estilo, procurando novas saídas mais ou menos distorcidas.

			Um outro exemplo, não mais de defesa mas de gratificação inconsciente da área D. Uma pessoa que ajuda os outros (A), é vista como caridosa (B), é sensível em colaborar (C): às três áreas a fazem um tipo sempre disponível. Mas, se na área D existe uma necessidade conflitiva de dependência afetiva, o quadro psicodinâmica se altera: a verdadeira fonte de tanta disponibilidade não é só o valor caridade, mas também a necessidade de ser amada e reconhecida. Aquela pessoa dá com a finalidade subconsciente de receber. Dedica-se, com a maior boa-fé, ao serviço do próximo sem dar-se conta de que não está além do estágio infantil da busca de si mesma. E assim, após o entusiasmo inicial ou quando a entrega exigir preço a pagar, sua perseverança será posta a duras provas. 

			Como se vê pelos exemplos, o inconsciente é uma realidade que consegue ocultar-se de modos muito sutis, dando ainda origem a comportamentos contrários à lógica expressamente desejada. Entretanto, não faz do homem uma marionete manipulada passivamente por forças desconhecidas. Os termos desta relação serão examinados no capítulo 2 da Segunda Parte. Porquanto, vimos que o homem formula juízos, toma decisões, escolhe valores e, nisto tudo, fica sujeito a possibilidade de distorções. Possibilidades não raras, nem patológicas. Por isso, tratando-se da pessoa humana, não se pode relegar a noção de inconsciente a uma nota de pé de página, relativa aos casos patológicos.




		
			Capítulo 3

			Os processos da decisão: o querer emotivo e racional 

			Mantendo-nos ainda na linha fenomenológica, encontramos a terceira informação: o homem é emoção e razão e ambos estes elementos interagem no momento da decisão.

			Todos os dias tomamos decisões, sejam estas grandes ou pequenas: a compra de um belo pulôver vermelho visto numa vitrina, a organização de um encontro, os planos para o dia, um compromisso para a vida inteira... O objeto que suscita a ação pode ser uma situação presente aqui e agora ou mesmo uma aspiração imaginária e idealizada. Pode ser também à antecipação de um evento futuro, como a colisão iminente entre dois carros. Pode, ainda, pertencer ao passado, como a lembrança de uma afronta recebida. A ação pode até ser desencadeada por algo apenas conjeturado, como uma possível demissão. Seja como for, não existem decisões tomadas a frio, apenas com o cérebro: elas sempre nos “enredam”, ou seja, solicitam o nosso eu feito de emoção e razão. 

			Antes que a ação tenha início, ocorre um trabalho interior: vemos, recordamos o passado, aguardamos uma consequência, avaliamos, tornamos a avaliar ainda uma vez, decidimos. Frequentemente, é um processo automático e rapidíssimo. Tentemos retomá-lo em câmara lenta, desenvolvendo a fenomenologia do que acontece antes de chegar à ação. Apoiar-nos-emos nos estudos de M. Arnold, que mais do que ninguém, estudou com clareza o problema.41 
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